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Capítulo 12

Questões contemporâneas sobre 
educação hospitalar para a criança e  
a família 

Kathelem França

Patrícia Campos-Ramos

Fabiana da Silva

A hospitalização da criança desperta interesse de profissionais de 
diversas áreas, com destaque à educação e à saúde, havendo um desafio 
decorrente da relação dialógica entre essas duas áreas. Constatamos que, 
apesar de as leis acerca da educação assegurarem o direito subjetivo da 
criança e do adolescente ao acesso à classe hospitalar, no ensino regular 
garantidos na Constituição, Lei nº 9394/1996 e Lei nº 8.069/1990, atual-
mente abrangendo a escolarização obrigatória desde a Educação Infan-
til/Pré-escolar, por vezes, ao ser solicitado o atendimento educacional 
hospitalar, os responsáveis das crianças hospitalizadas encontram certa 
resistência ou até mesmo desconhecimento a respeito da obrigatoriedade 
e amplitude da oferta (CAMPOS-RAMOS, 2011; FRANÇA, 2011).

Partindo da legislação educacional e de práticas vigentes, discorremos 
no presente capítulo sobre as dificuldades e questões ainda existentes ao 
abordarmos o tema “classe hospitalar”, surgido do interesse por novos 
caminhos para a inclusão. Pretendemos contribuir para a reflexão acerca de 
práticas educativas inclusivas no ambiente hospitalar, mais especificamente, 
da atuação e importância da classe hospitalar/sala de recursos, para o desen-
volvimento cognitivo e socioemocional da criança hospitalizada, bem como 
contribuir no momento de transição para sua reinserção e adaptação no 
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ambiente escolar após a alta. Valorizando a participação efetiva da criança, 
consideramos suas próprias percepções a respeito do tema em estudo.

O presente estudo foi realizado a partir da releitura e análise das infor-
mações construídas pela primeira autora (FRANÇA, 2011), à luz dos con-
ceitos do curso de especialização em Desenvolvimento Humano, Educação 
e Inclusão Escolar (MACIEL; BARBATO, 2015), do qual as autoras parti-
ciparam. Inicialmente, os objetivos deste estudo se baseavam na acolhida 
de crianças e seus cuidadores no ambiente hospitalar, a fim de proporcionar 
a sensibilização de dirigentes das instituições hospitalares, a Administração 
Pública e responsáveis pelas crianças sobre as benesses da classe hospitalar, 
priorizando-se aspectos além da alfabetização (SOUZA, 2011). 

Para o presente capítulo, buscamos identificar os efeitos da hospita-
lização na vida escolar, a partir das perspectivas de crianças envolvidas 
e dos familiares cuidadores. Além disso, buscamos observar como esses 
cuidadores percebiam a relação entre educação e saúde, e como ambas 
as áreas têm se preparado para atender a criança em momentos de hos-
pitalização, incluindo as particularidades do ser criança e dessa etapa de 
desenvolvimento e escolaridade.

Iniciamos com uma breve revisão da literatura a respeito da hospitali-
zação na infância e de interfaces da Saúde com a Educação; consideramos 
aspectos legais que amparam a Educação Inclusiva no contexto hospita-
lar, com uma breve pesquisa da legislação educacional, culminando no 
reconhecimento das necessidades da criança internada e de sua família; 
em seguida, apresentamos algumas considerações a respeito dos resul-
tados encontrados em nossos estudos com crianças/estudantes hospita-
lizadas e esboçamos uma proposta de atuação da classe hospitalar/sala 
de recursos, de acordo com as leis que especificam os saberes técnicos e 
organizacionais para a sua oferta. Em nossas considerações a respeito do 
tema, destacamos a importância da classe hospitalar/sala multifuncional 
na Educação Infantil, conforme prevista na documentação legal para a 
Educação Básica obrigatória.
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Interfaces da hospitalização na infância 

Antes de traçarmos considerações acerca do tema, precisamos nos 
reportar às rotinas diárias comuns, como acordar, estudar, trabalhar, 
retornar para casa, para junto de nossos familiares, amigos ou outros 
que, cotidianamente e com todas as particularidades, fazem parte de 
cada um de nós, de nossas referências físicas, sociais, afetivas e tem-
porais. No entanto, no momento que essa rotina é interrompida pela 
necessidade de uma hospitalização, de forma geral e, principalmente, 
na infância, dá-se uma ruptura inesperada de vínculos sociais e afetivos 
que, juntamente com uma doença, pode acarretar inúmeros outros fatores 
desagradáveis (CECCIN, 1999; FUNGHETTO, 1999, 2001). 

Em geral, a hospitalização impõe limites à socialização e às inte-
rações; o afastamento social, da escola, dos amigos, de casa e de outros 
contextos, além de regras sobre o corpo, a saúde, o tempo e os espaços. 
A hospitalização na infância representa, muitas vezes, o impedimento total 
ou parcial das oportunidades de brincar, contribuindo para um não (re)ajus-
tamento do/a paciente/aluno/a ao ambiente escolar. Esses impedimentos 
ocorrem devido a restrições ambientais ou mesmo por condições adversas, 
como inabilidade para usar efetivamente o próprio corpo, interagir com 
pessoas e solucionar problemas (CECCIN, 1999; FUNGHETTO, 1999).

De maneira tradicional, a hospitalização na infância visa, principal-
mente, o atendimento médico (fisiológico) e prioriza a cura física, enquanto 
conduz a um brusco rompimento de laços sociais e restringe as vivências 
da criança em espaços prazerosos como a família, a escola e a comunidade 
em geral, impossibilitando a interatividade pessoal e exploratória. A hospi-
talização traz procedimentos muitas vezes dolorosos, invadindo o espaço 
social da criança e de sua família (FUNGHETTO, 1999). Assim, como já 
observava Spitz (1945), a hospitalização designa o desenvolvimento de 
um conjunto de distúrbios tanto somáticos quanto psíquicos na criança 
hospitalizada, privada da continuidade de seus laços afetivos e sociais.

Nessa direção, estar doente seria considerado como mais do que 
um processo orgânico, pois envolve a construção histórica da patologia, 
uma história marcada pelo tratamento e seus resultados. Esses resultados 
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passam por um processo complexo de avaliação social, com respostas jul-
gadas pelo meio, que demarcam os limites entre o normal e o patológico; 
mais do que um processo biológico, é a sociedade que impõe às doenças 
pesos diferenciados, tendo em vista que adversidades biológicas acometem 
o organismo no decorrer de uma enfermidade, mas a doença só ganha 
valor e peso para a pessoa ao ser socialmente significada (ROLIM, 2019).

Historicamente, até o final do século XVIII, o hospital não era um 
ambiente onde o doente recebia tratamento com fins terapêuticos, sendo 
sua função mais caritativa. Ele tornou-se um campo tecnológico após o fim 
do mesmo século, quando as bases conceituais da medicina, expressas pelo 
cartesianismo, iniciaram uma fragmentação do sujeito em setores indepen-
dentes, influenciando, com isso, as práticas hospitalares. Com o advento da 
Medicina Social, no final do século XVIII, fez-se clara a necessidade de uma 
ruptura como os moldes tradicionais; o indivíduo passou a ser visto como 
um todo, não somente como uma doença, e os hospitais infantis, a centra-
lizar esforços para que fossem realizados trabalhos multi/interdisciplinares, 
com o intuito de oferecer aos usuários amplos e qualificados atendimen-
tos. A criança hospitalizada e seus cuidadores passaram a ser vistos como 
pessoas que necessitam de atendimento específico, a fim de amenizar seus 
sofrimentos, ocasionados pela condição de doente (FUNGHETTO, 1999; 
PEREIRA, 2003; SOUZA, 2011). 

Pensar a criança com algum tipo de deficiência, seja ela temporária 
ou definitiva, e não apenas na cura do organismo doente, e organizar uma 
assistência hospitalar correspondente ao seu nível de desenvolvimento 
e realidade biológica, cognitiva, afetiva, psicológica e social, conduziu 
a uma iniciativa de reformulação do modelo tradicional de atendimento 
pediátrico, possibilitadora da integração de conhecimentos, visões e 
experiências (PEREIRA, 2001). 

As primeiras iniciativas de educação em ambientes hospitalares ocorre-
ram em 1935, na cidade de Paris, de acordo com as pesquisas de Rodrigues, 
Simões e Prodócimo (2019). Em seguida, esse tipo de espaço surgiu, tam-
bém, na Alemanha e nos EUA, especialmente, após a Segunda Guerra Mun-
dial, tendo em vista suprir dificuldades escolares de crianças tuberculosas. 
A partir de então, foi surgindo também a necessidade de criar instituições 
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que oferecessem atendimento aos órfãos de guerra ou das crianças separadas 
de seus pais. Os anos se passaram e, com eles, o modelo da classe hospitalar 
sofreu mudanças. Atualmente, essa prática se configura como uma escola 
dentro dos hospitais, na qual os professores realizam projetos pedagógicos 
para crianças em idade escolar que estejam hospitalizadas. 

Na segunda metade do século XX, mediante esforços em busca da 
realização de trabalhos interdisciplinares para a qualificação dos atendi-
mentos, as classes hospitalares surgiram derivadas de estudos e observa-
ções em orfanatos, asilos, creches e demais instituições de atendimento à 
infância, em países como Inglaterra, Estados Unidos e Canadá. O aten-
dimento educacional então proposto atribuiu novo significado à questão 
da internação e valorizou o potencial da criança hospitalizada, permitin-
do-lhe a participação efetiva no mundo circundante, além da apropriação 
de conhecimentos que a permeavam (DINIZ, 2000) e a consciência de 
que a hospitalização representa um momento de fragilidade vivido tanto 
pela criança doente quanto por sua família (RAMOS, 2012). 

Por um lado, compreende-se que a educação não formal é uma 
modalidade educativa que perpassa a concepção de educação escolar, 
ou seja, numa instituição formal (SILVA, 2013). Ela apresenta alto grau 
de intencionalidade política e social, na qual o educador precisa conhe-
cer a identidade e as necessidades dos seus educandos, bem como ter 
correlação com a comunidade na qual ele está inserido. Por outro lado, 
os pressupostos que orientam a prática da instituição hospitalar ainda 
focalizam a saúde mais como um instrumento de cura do que seus aspec-
tos preventivos e educativos (FRANÇA; BARBATO, 2015). 

O papel da educação no hospital, e com ela, do educador, seria o de 
propiciar à criança o conhecimento, a compreensão e a ressignificação 
de si mesma, de sua doença, daquele espaço e de suas relações, nessa 
nova situação de vida. Desse modo, para acontecer a promoção edu-
cacional, a prevenção de danos ao ensino básico regular da criança e a 
recuperação da integridade social, as políticas educacionais que cuidam 
das classes hospitalares devem priorizar o atendimento à saúde integral e 
a educação escolar, que deverá acontecer de acordo com as necessidades 
dos educandos (SERAFIM, 2019).
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No Brasil, há registros de que a ação educacional em ambiente hospi-
talar teria se iniciado em 1902, quando foi introduzida no Hospício Nacio-
nal de Alienados no Rio de Janeiro. Naquele período, as crianças eram 
atendidas no Pavilhão-Escola Bourneville. Ao que tudo indica, a inclu-
são de crianças e adolescentes hospitalizados consolidou-se legalmente, 
no país, por meio das classes hospitalares, que propiciam a continuidade 
do processo educacional, tendo em vista os sentimentos, as necessidades 
e os direitos da criança hospitalizada, que merece respeito e compreensão. 

As classes hospitalares propriamente ditas existem, no Brasil, desde 
a década de 1950, tendo sido criadas, inicialmente, como suporte edu-
cacional de um hospital municipal, porém, esse tipo de atendimento só 
passou a ser tratado formalmente na promulgação das Diretrizes Nacio-
nais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001), 
enfatizando-se que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
poderia ocorrer fora de espaço escolar, desde que certificada a frequência 
do aluno, mediante relatório de seu professor.

A presença do atendimento educacional traz para a criança a organi-
zação do seu cotidiano, preenchendo de forma produtiva as horas vazias 
de sua hospitalização, resgatando não somente sua escolarização, mas, 
também, a manutenção da sua autoestima, da alegria de viver, de modo 
a encorajá-la a agir criativamente diante desse momento inesperado. 
Nessa perspectiva, concordamos com a ideia que o acolhimento e a escuta 
pedagógica possibilitam à criança hospitalizada a percepção de que sua 
vida continua incluindo aspectos do desenvolvimento intelectual e da 
aprendizagem, conscientizando-a para que possa melhor compreender 
o que lhe acontece no hospital (CECCIM, 1999). 

De maneira mais ampla, a hospitalização pode conduzir os envol-
vidos a oscilações emocionais. Em se tratando de crianças, essas osci-
lações podem se intensificar, pois toda a dinâmica familiar é modifi-
cada. Por exemplo, mães deixam lares por tempo indeterminado, pais e 
outros familiares assumem novas responsabilidades na dinâmica familiar. 
Assim, a ausência ou doença de membros determina repercussão em 
toda a família, na medida em que se alteram seus sistemas de equilíbrio 
e conduta (MUGGIATI, 2001).
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 A fim de evitar maiores impactos à criança hospitalizada e toda a 
família, familiares reagem de maneiras adversas, manifestando raiva, 
depressão ou recusa do convívio social, alguns chegando a se isolar, 
como meio de fuga da situação de hospitalização dos filhos. Cabe à 
unidade hospitalar, dentro de sua rotina de funcionamento, respeitar a 
privacidade e o sofrimento da família, sem deixar de lhe oferecer con-
forto e possibilidades de desenvolvimento pessoal (CREPALDI, 1998), 
podendo a educação hospitalar oferecer sua contribuição neste aspecto. 

Dia após dia, é possível tornar mais humanizado o cuidado no 
ambiente hospitalar, em que profissionais, pacientes, familiares e a pró-
pria instituição estejam envolvidos com práticas educativas permanentes 
(SILVA, 2013). Assim, a Educação, além de transmitir e construir o saber 
sistematizado, assume um sentido terapêutico ao despertar interesse no 
educando hospitalizado, conscientizando-o e à sua família da sua impor-
tância (MATOS; MUGIATTI, 2008).

A inclusão de crianças no atendimento de classe hospitalar: 

aspectos legais, necessidades educativas e atenção às famílias

Algumas leis nos ajudam a assegurar os aspectos socioeducacio-
nais até aqui discutidos. Podemos iniciar citando a Lei nº 13.146/2015, 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que em seu art. 2º especifica 
que “pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, as quais, 
em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais 
pessoas”. Nesse sentido, o §1º esclarece que se enquadram nessa lei as 
pessoas com um ou mais problemas funcionais ou falta de parte anatô-
mica, que, com isso, apresentam dificuldades de locomoção, percepção, 
pensamento ou relação social (BRASIL, 2015).

Além disso, se durante décadas, crianças e adolescentes hospitalizados 
foram privados da educação formal e tratados como se não tivessem direi-
tos e necessidades (PAULA; MATOS, 2007), no item 9 da Resolução nº 41 
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do estatuto da Criança e do Adolescente (1995), encontramos que toda 
criança tem direito de desfrutar, de alguma forma, de recreação, programas 
de educação para a saúde, acompanhamento do currículo escolar, inclusive 
durante a permanência no hospital (FRANÇA; BARBATO, 2015). 

O direito de crianças e adolescentes à continuidade escolar durante 
uma internação hospitalar foi reconhecida pela declaração dos direi-
tos da criança e do adolescente hospitalizados, na Resolução nº 41, 
de 13 de outubro de 1995, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, em decorrência da preocupação da Sociedade Brasi-
leira de Pediatria em listar um conjunto de necessidades em atenção à 
criança ou adolescente que requeriam cuidados de saúde em ambientes 
de internação hospitalar (SIMÕES, 1999).

A continuidade no processo de escolarização da criança hospita-
lizada, bem como a oferta de atividades que priorizem procedimentos 
e estratégias de ensino que garantam aspectos retratados na Resolução 
CNE/CEB nº 4 (BRASIL, 2010), busca o desenvolvimento integral da 
criança, independentemente das diferentes condições físicas, sensoriais, 
intelectuais, linguísticas, étnico-raciais, socioeconômicas, de origem, 
de religião, entre outras. As relações sociais e intersubjetivas do espaço 
escolar requerem a atenção intensiva dos profissionais da educação 
durante o tempo de desenvolvimento das atividades que lhes são pecu-
liares, pois neste momento a curiosidade deve ser estimulada, a partir 
da brincadeira orientada pelos profissionais da educação. No ambiente 
hospitalar, há execução de propostas curriculares e/ou extracurriculares 
apropriadas às necessidades de cada criança e de sua família.

No artigo 1º da Resolução CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010, 
são definidas as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Edu-
cação Básica:

Art. 1º[...] conjunto orgânico, sequencial e articulado das 
etapas e modalidades da Educação Básica, baseando-se 
no direito de toda pessoa ao seu pleno desenvolvimento, 
à preparação para o exercício da cidadania e à qualificação 
para o trabalho, na vivência e convivência em ambiente 
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educativo, e tendo como fundamento a responsabilidade 
que o Estado brasileiro, a família e a sociedade têm de 
garantir a democratização do acesso, a inclusão, a perma-
nência e a conclusão com sucesso das crianças, dos jovens 
e adultos na instituição educacional, a aprendizagem para 
continuidade dos estudos e a extensão da obrigatoriedade 
e da gratuidade da Educação Básica [...].

Também vale lembrar que, acordo com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996), no capítulo 3, artigo 4º, 
se declara que o dever do Estado em relação à educação escolar pública 
será efetivado mediante a garantia de:

I – Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma: Pré-escola, Ensino Fundamental e Médio.

4ºA. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado 
para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar 
por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público 
em regulamento, na esfera de sua competência federativa. 

Assim, compete às Secretarias de Educação atender à solicitação dos 
hospitais para o serviço de atendimento pedagógico hospitalar e domi-
ciliar, com base na percepção que crianças hospitalizadas e seus cuida-
dores apresentam em relação à intervenção do educador neste ambiente, 
justificando estudos sobre o tema. 

A Lei nº 10.685, de 30 de novembro de 2000, dispõe sobre o acompa-
nhamento educacional da criança e do adolescente quando hospitalizados. 
O Parecer nº 17/2001, por sua vez, trata a Educação Especial como um con-
junto de conhecimentos, tecnologias, recursos humanos e materiais didá-
ticos que devem atuar na relação pedagógica para assegurar resposta edu-
cativa de qualidade (MALUF; FERRETTI; FAGALI; SZPICZHOWSKI; 
CURI, 2007) às denominadas necessidades educacionais especiais. 
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A resolução CNE/CBE nº 2, de 11 de setembro de 2011, artigo 
13, propõe que haja integração entre os sistemas de saúde e educação. 
Nesse sentido, as classes hospitalares constituem um dos espaços respon-
sáveis por oferecer acompanhamento escolar a alunos impossibilitados de 
frequentar as aulas nas escolas regulares, em virtude de internação hospitalar 
ou atendimento ambulatorial. De acordo com a literatura, as classes hospita-
lares precisam estruturar-se com o objetivo em ações políticas de organiza-
ção do sistema educacional (ASSIS, 2009), criadas visando a concretização 
de leis como as aqui citadas, sejam elas federais, estaduais ou municipais.

Mais recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 
2018) enfatiza que, para que as crianças superem com sucesso os desafios 
dessa transição e perante fragilidades nas questões relativas à saúde, deve 
haver um equilíbrio nas mudanças a serem introduzidas, continuidade 
no processo de aprendizagem e acolhimento afetivo.

Em conformidade com a Secretaria de Educação Especial do Estado 
de São Paulo, por exemplo, o atendimento denominado Classe hospitalar/
sala de recursos é um serviço “destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar a alunos impossibilitados de frequentar 
as aulas em razão de tratamento de saúde que implique internação hospi-
talar ou atendimento ambulatorial” (BRASIL, 2002; SÃO PAULO, 2016).

Um levantamento realizado pelo Inep, citado no jornal O Globo 
(JULIÃO; FERREIRA, 2018) com base no senso da Educação Básica, 
retrata que o número de matrículas da Educação Especial chegou a 
1,3 milhão em 2019, um aumento de 34,4% em relação a 2015, estando o 
maior número de matrículas no Ensino Fundamental, que concentra 70,8% 
das matrículas da Educação Especial. Ainda, de acordo com a reporta-
gem, constata-se uma evolução na taxa de matrículas em hospitais no país 
entre 2013 e 2017, ano em que elas somavam 20,6 mil, de um total de 
quase 54 milhões de inscritos em todos os níveis de escolaridade básica. 
Na própria reportagem, destaca-se que o levantamento com o número 
total de matrículas diverge do divulgado Inep no início daquele ano (48,6 
milhões), porque o órgão desconsiderava as atividades complementares ao 
ensino e as com Atendimento Educacional Especializado (BRASIL, 2020), 
o que poderia ser aprofundado e atualizado em novos estudos sobre o tema.
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Propiciar a escolarização da criança hospitalizada também conduz 
ao seu desenvolvimento, ao levarem-se em consideração o seu estado 
clínico, suas necessidades e suas vivências anteriores (FUNGHETTO, 
1999). Nesse sentido, o atendimento pedagógico tem como foco de res-
ponsabilidade, solucionar ou amenizar as necessidades educativas da 
criança hospitalizada, no que diz a respeito às suas relações sociais, aten-
dendo-as mediante as mais variadas dificuldades, ansiedades e temores, 
desmistificando partes dos conflitos geradores de presentes ou futuros 
problemas sociais, dentre eles, as aprendizagens adaptáveis em todos os 
níveis pessoais. Desse modo, o principal efeito do encontro da educação 
com a saúde, para uma criança hospitalizada, seria a proteção do seu 
desenvolvimento e dos processos cognitivos e afetivos de construção 
dos aprendizados (CECCIM, 1999).

Atualmente, em algumas instituições, professores e profissionais da 
saúde desenvolvem diversas atividades em equipe, como abordagens às 
famílias, visitas escolares e domiciliares, atendimentos e programas de 
comunicação suplementar. A efetividade desses atendimentos relacio-
na-se à construção conjunta de estratégias e atuação dos profissionais 
do hospital e da escola, de modo que crianças hospitalizadas em idade 
escolar não tenham seu crescimento, desenvolvimento e aprendizagem 
entrecortados, ao encontrarem, no profissional da classe hospitalar, 
um mediador no seu processo de ensino-aprendizagem e na relação entre 
o hospital e a escola (FRANÇA; BARBATO, 2015).

Dois exemplos de atendimento pedagógico a crianças 

hospitalizadas no DF

Como exemplo dessas atividades, relatamos neste capítulo um 
estudo realizado a partir de informações construídas mediante obser-
vações e intervenções realizadas em um estágio em classe hospitalar, 
na pediatria de um hospital universitário, revisitadas à luz de conteú-
dos teórico-práticos do curso de especialização em Desenvolvimento 
Humano, Educação e Inclusão Escolar (FRANÇA, 2011; MACIEL; 
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BARBATO, 2015). Foram analisadas informações de acompanhamento 
de casos específicos, incluindo aspectos relacionados à percepção de ima-
gens, sons, sensações, sentimentos e atitudes dos participantes a respeito 
da hospitalização na infância.

No estudo inicial de França (2011), participaram 31 crianças hospi-
talizadas, oriundas de escolas da rede de ensino público ou particular do 
Distrito Federal e de cidades do entorno, e seus familiares cuidadores. 
As crianças atendidas tinham entre zero e 15 anos, sendo 19 do sexo 
masculino e 12 do sexo feminino. Os participantes foram agrupados em 
três diferentes categorias: a) 16 crianças pequenas, em idade pré-escolar 
(zero a cinco anos e 11 meses); b) 15 crianças em idade escolar (seis a 
15 anos); e c) cuidadores das crianças participantes.

Em um segundo momento, após análise criteriosa dos participan-
tes e seus familiares, relação família /pesquisador e número de interven-
ções, selecionamos um extrato para fim da presente análise qualitativa. 
Dentro desse universo, optamos por aprofundar a análise das informações 
construídas com duas crianças hospitalizadas por um período mínimo de 
três meses, devido à rotatividade caracterizada por altas e novas interna-
ções, e seus familiares cuidadores. O principal critério considerado para 
a escolha dos casos foi o número de encontros realizados, e que a criança 
tivesse seu processo de escolarização interrompido devido à hospitalização.

Foram realizadas conversas informais com as crianças hospitaliza-
das e seus cuidadores, a fim de se estabelecer um vínculo de confiança, 
visto que já tinham experienciado procedimentos hospitalares dolorosos. 
Em relação ao âmbito pedagógico, foram propostas e realizadas ativida-
des artísticas e corporais, leituras de livros infantis, recreações dirigidas 
e livres, bem como rodas de conversas com os cuidadores. O diário de 
campo (FRANÇA, 2011) também foi utilizado como fonte de informações 
analisadas a partir da revisão ordenada de relatos e observações, tendo 
por base, primeiramente, dados de identificação dos participantes, como: 
iniciais, sexo, idade, diagnóstico, escolaridade e número de encontros. 

Assim, partimos dos relatos verbais e das produções das crianças 
hospitalizadas, como desenhos, pinturas e relatos espontâneos, sob a pers-
pectiva da inclusão no contexto hospitalar; além de relatos dos familiares 
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cuidadores e percepções da pesquisadora registradas em diário de pesquisa. 
As informações dos participantes serão apresentadas no quadro 1:

Quadro 1: Informações sobre o extrato dos participantes para análise

Participantes Sexo Idade Diagnóstico Escolaridade Responsável Sexo do 
Responsável

Nº de 
encontros

V M 4 anos  Estomatite EI 1º período C F 7

A M 8 anos Pulmão 
encarcerado

3º ano EF L M 6

Em relação às crianças hospitalizadas em idade pré-escolar e escolar, 
e seus cuidadores, traremos reflexões e resultados relacionados à criança 
“V.” e a familiar cuidadora, “C.”; “A.” e o familiar “L.”, pai e o único 
cuidador do sexo masculino entre os participantes.

No momento do estudo empírico, V. encontrava-se fragilizado emocio-
nalmente, em decorrência dos procedimentos médicos aos quais havia sido 
submetido e recusava a aproximação de enfermeiros e médicos, tornando 
ainda mais traumático o período de internação hospitalar. Nos primeiros 
contatos, notamos que V. e C. mostravam resistência em relação à proposta 
de trabalho apresentada no ambiente de classe hospitalar. O convite às 
crianças e aos cuidadores para irem até a sala de recursos permanecia em 
aberto, mesmo se apresentassem resistência, para que fossem quando se 
sentissem à vontade. Após algumas intervenções, quando convidada para 
ir à sala de recursos com a pedagoga pesquisadora, V. passou a se levantar 
rapidamente do leito, seguindo-a e carregando o suporte para soro e sonda, 
aceitando visitar outras crianças na companhia da equipe. 

Por sua vez, A. cursava o 3º ano do Ensino Fundamental, e estava 
internado na pediatria cirúrgica, com experiências anteriores de interna-
ções hospitalares, com encaminhamento de outras duas unidades, uma de 
cidade de outro estado. No momento do estudo, A. insistia em querer 
voltar para casa, alegando que a mãe estava esperando um bebê e que ele 
estava ansioso para ver o quanto sua barriga havia crescido, pois, havia 
aproximadamente um mês que não a encontrava. A. disse que sentia a falta 
do colo e dos abraços da mãe e, também, de escutar o pai tocando violão 
e cantando para ele. Assim como apontado na literatura (SIMÕES, 1999), 
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certos aspectos puderam ser observados nos relatos dos cuidadores, como a 
expressão de sentimentos relacionados a situações vivenciadas no período 
de hospitalização das crianças pelas quais eram responsáveis; dentre as 
situações observadas e descritas anteriormente estão a saudade do violão 
e das cantigas com a família, por parte da criança, e a saudade da esposa 
que espera por novo bebê, por parte do adulto cuidador (pai). 

Mostrou-se necessário observar: a) a necessidade de considerar o 
atendimento na modalidade classe hospitalar como um momento particular 
de vida da criança e de seus cuidadores, na Educação Infantil ou nas séries 
iniciais do Ensino Fundamental; e b) que a condição real da hospitalização 
traz consigo situações de isolamento de um contexto que faz parte da rotina. 

Observamos, na fala e uma das crianças e de seu pai, por exemplo, 
que a hospitalização no período escolar gerou saudades das relações 
sociais e um desejo de continuidade do desenvolvimento biológico, psi-
cológico e social, semelhante ao esperado fora do ambiente hospitalar. 
Em relação à escola, propriamente, a criança de oito anos e seu cuidador 
citaram a ausência dos conteúdos escolares, enfatizando a maior neces-
sidade da convivência com seus pares. 

A análise dos resultados e, em especial, dos casos citados, nos con-
duz à reflexão de como a internação hospitalar na infância pode repre-
sentar o brusco rompimento com o dia a dia da criança e seu cuidador. 
Para Spitz (1945), há quase 80 anos, a hospitalização já designava um 
conjunto de distúrbios tanto somáticos quanto psíquicos desenvolvidos 
na criança hospitalizada, devido à privação da continuidade de seus laços 
afetivos e sociais, que rompia o curso do desenvolvimento emocional 
comum à criança e à família. Apesar dos avanços, ainda hoje são des-
consideradas questões importantes do desenvolvimento nesses períodos, 
especialmente em relação às crianças pequenas, podendo conduzir os 
envolvidos à sensação de medo, ansiedade, insegurança e isolamento, 
devido a um rompimento com o contexto anterior do desenvolvimento 
emocional da criança e da família. Para amenizar esse contexto de “ter-
ror”, se faz necessário voltar a atenção para o contexto psicossocial em 
que a criança enferma se encontra (FUNGHETTO, 1999; SPITZ, 1945).
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Respostas a algumas questões contemporâneas sobre  

educação hospitalar

Diante do exposto por meio dos relatos dos participantes, concluímos 
que a escuta pedagógica às crianças hospitalizadas lhes possibilitou a per-
cepção de que a vida continua, podendo os participantes se conscientizar 
e compreender melhor o que lhes acontecia no hospital. A abertura ao diá-
logo referente a essas questões pôde repercutir em sua condição de saúde 
física e emocional, auxiliando no restabelecimento ou motivando à vida. 
Percebemos, ainda, que o profissional de classe hospitalar deve atentar-se 
não somente para fatores relacionados à escolarização, devendo a classe 
hospitalar ser apresentada como um lócus de intervenção que propicia uma 
sensibilização que deve ir além dos conteúdos formais. Notamos que o 
profissional de educação que atua em classe hospitalar também necessita 
desenvolver uma escuta pedagógica sensível, para aprender a lidar com 
situações de superação de frustrações, ou com aquelas em que se sinta 
cercado por um labirinto de incertezas, alegrias e decepções. 

Consideramos a necessidade de um diálogo favorável à inclusão, 
entre educação e saúde, pois, no momento de hospitalização, a criança e 
seu cuidador necessitam de um espaço de escuta que valorize o resgate da 
própria história. No ambiente hospitalar, na maior parte do tempo, não é 
possível se preservar a intimidade familiar sendo, portanto, a continui-
dade do processo escolar um elo com a rotina que fazia parte da vida coti-
diana, antes da hospitalização. Para tanto é necessário dar continuidade 
ao estudo proposto, para gerarmos novas questões e respostas, bem como 
novos frutos de discussões acerca do ser educador no ambiente de classe 
hospitalar, do ser criança hospitalizada e do ser cuidador nessa situação. 

Mediante a análise dos resultados dos dois participantes, percebemos 
que a classe hospitalar, além de priorizar aspectos do processo escolar 
regular deve, em seu espaço de inclusão, considerar fatores relaciona-
dos à afetividade entre a criança e seu cuidador, e preocupar-se com a 
construção de meios que favoreçam a aquisição de segurança e con-
fiança, em relação à atuação hospitalar. Acreditamos que, nessa atuação, 
deve haver preocupação com o resgate da identidade da criança e de seus 
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cuidadores, o que só será possível quando houver uma equipe que realize 
um trabalho interdisciplinar, em que todos são considerados importantes, 
sejam profissionais da saúde – como médicos, enfermeiros, psicólogos –, 
sejam educadores, familiares, ou a própria criança.

Em relação a novas atuações em classe hospitalar, considerando 
a participação ativa de crianças hospitalizadas, sugerimos elaboração 
de material adequado à sua compreensão e faixa etária, iniciando-se 
desde a Educação Infantil, incluindo a utilização de recursos lúdicos, 
como fantoches e livros de histórias, tendo em vista colaborar com seu 
desenvolvimento global durante a hospitalização e, também, com sua 
adaptação após este período, com a alta hospitalar. 
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Como podemos desenvolver as práticas 
inclusivas? Os processos inclusivos são con-
cretizados em escolhas cotidianas orientadas 
ao conhecimento mútuo e ao acolhimento, 
ao cuidado de si e entre pessoas com histó-
rias diferentes. Refletir sobre os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem das 
pessoas com necessidades especiais for-
talece a geração de novas formas de ensi-
nar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, as 
organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em cola-
boração entre colegas de universidades e sis-
temas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pesqui-
sam e atuam inclusivamente. Recebeu apoio 
da UAB/Capes/MEC e da UAB/UnB.
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